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ESTADO DO CEARÁ 

Mensagem n- 6.329/97 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação por parte dessa 
augusta Assembléia Legislativa, Projeto de Lei incluso que autoriza o Poder 
Executivo a implementar programa para captação de recursos no mercado 
externo, mediante a formalização de um empréstimo sindicalizado. 

E importante salientar que em 30 de maio do corrente ano, por 
intermédio da Lei estadual n- 12.699, o executivo estadual foi autorizado por 
essa Casa a estruturar operação de captação externa, através da emissão de 
bónus, a fim de injetar recursos no programa de investimentos do Estado, 
porém tal estratégia não pôde ser viabilizada, face a restrições transitoriamente 
impostas a todos os Estados. 

Buscando-se outra alternativa, tem-se que na atual conjuntura 
econõmico-financeira, as operações de crédito externo apresentam-se bastante 
competitivas, em termos de custos e prazos, em relação àquelas celebradas no 
mercado doméstico. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 



Optou-se, assim, por outra forma de captação de recursos, 
igualmente competitiva, que é o empréstimo sindicalizado. Os recursos 
captados através dessa operação, quejgnLprazo de cinco anos e dispensará o 
aval do Tesouro Nacional, destinam-se a alongar o perfil da dívida interna 
vencível até dezembro de 1998. A utilização dessa fonte externa para quitação 
de compromissos em moeda nacional permitirá liberar recursos da arrecadação 
própria do Tesouro para financiar projetos prioritários do programa de 
investimentos, que está em andamento. 

O presente projeto insere-se entre as metas e ações do Programa de 
Restruturação e de Ajuste Fiscal do Estado do Ceará, e está em consonância 
com a MP 1560-7/97 e com as diretrizes e compromissos acertados entre o 
Estado e o Governo Federal através do Protocolo assinado em 09 de abril de 
1997. -

Convém ressaltar que este Projeto de Lei revoga expressamente a 
citada Lei n- 12.699, de 30 de maio de 1997, que autoriza a emissão dos bónus. 

Diante do exposto, espero contar com o apoio de Vossa Excelência e 
dos seus dignos pares no sentido da aprovação da matéria ora encaminhada, 
colhendo o ensejo para manifestar a todos protestos de elevado apreço e 
distinguida consideração. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 24 de-setembro de 1997/ ) \ 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
Governador do Estad^ 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI N f i 

Hí ç« 
Autoriza oVPoder Executivo a implementar o 
programa de captação de recursos através de um 
Empréstimo Sindicalizado, na forma que indica, 
e dá outras providências. 

Art. 1- - Fica oVPoder Executivo autorizado a implementar programa 
para captação de recursos, em valor correspondente a até USS 100.000.000,00 
(cem milhões de dólares norte americanos), através da operacionalização de um 
Empréstimo Sindicalizado no mercado intemaciognal, atendidas as normas 
previstas na legislação federal pertinente. 

Parágrafo único - O produto resultante da operação expressa no 
"caput" deste artigo destina-se-a ao refinanciamento de obrigações financeiras 
próprias já contratadas internamente. 

Art 2- - O empréstimo de que trata o artigo 1-, terá prazo de até 5 
(cinco) anos, com pagamento dos juros a cada semestre e amortização única na 
data do vencimento da operação. 



ESTADO DO CEARÁ 

Art y - O Poder Executivo fará constar, no orçamento fiscal do Estado, 
os recursos necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da 
operação prevista nesta Lei. 

Art 4- - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Art S2 - Fica revogada a Lei n- 12.699, de 30 de maio de 1997. 
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Mensagem n 0 6.329 1 
Matéria: Autoriza o Poder Executivo a implementar o programa de captação de 
recursos através de um empréstimo sindicalizado, na forma que indica, e dá 
outras providências. 

PARECER N* L0250/97 

I 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, através da 
Mensagem n0 6.329, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, destinado a obter 
autorização legislativa estadual para operacionalizar empréstimo sindicalizado, a ser 
contraído no mercado internacional, desde que atendidas as normas previstas na 
legislação federal pertinente, em valor que corresponda a até US$100.000.000,00 
(cem milhões de dólares norte americanos), destinado ao refinanciamento de 
obrigações financeiras próprias já contratadas internamente. 

2. O referido empréstimo conforma-se alternativa à emissão de bónus 
público estadual, já autorizada pela Lei n* 12.699, de 30 de maio de 1997, tendo em 
vista restrições federais transitoriamente impostas a todos os Estados. Por tal razão, 
prevê o projeto a revogação da citada Lei n* 12.699/97. 

3. Ao nosso entender, inexiste vício jurídico na proposição em estudo. 

4. Com efeito, a proposição busca cumprir o art. 49, XXV, da Carta 
Estadual, o qual determina que à Assembléia Legislativa compete, privativamente, 
autorizar o Governador a efetuar ou contrair empréstimo. 

5. Demais, considerando que a autorização requestada conforma-se 
como uma alternativa à emissão de bónus do Tesouro estadual, que se encontra 
vedada aos Estados participantes do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, na forma da Medida Provisória n* 1.560-7, de 11 de julho 
de 1997, e reedições (note-se, outrossim, que os Estados participantes deste 
programa somente podem contrair novas dívidas, indusive mediante empréstimos 
externos junto a organismos financeiros internacionais, se. cumprirem as metas 
relativas à dívida financeira na trajetória estabelecida no Programa), adequadamente 
procede o Excelentíssimo Sr. Governador do Estado, ao propor a revogação da Lei 
estadual n0 12.699, de 30 de maio de 1997, qua autoriza a emissão daqueles títulos 
estaduais. 

Cf* 



Mensagem n* 6.329 2 
Matéria: Autoriza o Poder Executivo a implementar o programa de captação de 
recursos através de um empréstimo sindicalizado, na forma que indica, e dá 
outras providências. 

] • v i 

6. Além, a proposição firma-se juridicamente correta, a enfatizar que a 
implementação do empréstimo em questão fica condicionada às normas federais 
pertinentes [entre elas, por óbvio, as regras constitucionais federais). 

lll 

7. Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade da 
proposição, por inocorrênda de vícios jurídicos. 

8. É o nosso parecer, à consideração da egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
10 de outubro de 1991 

^míx 
Antônio Úostâ de Ollvóira 
(ador 

U 



LEI 1 .̂12.699, DE 30 DE MAIO DE 1897 
A n t o r i u o Cbefa do Podar b o c n t l r o 

o iMpleaantor o pxogvooo do coptoc&m 4o n 

corooo, Bodlonto o oodooÕo do Bõauo do Bo 

todo. do C u r i , BO f o z » qoo Indico a d i oa 

ttoo- p toy ldõoc lo i . 

o aonsnoaB DO BBIOO-DO CSUX 

Tmço mat*! qoo o.AooooblCla LogisIotiTO docrotou o oo tmocío 

no o oogulnto t o i i 

A r t . l o - r i co o Chof* do Podar txocut lvo autor l iado o i*pla 

oontar progrof* poro coptacio da racnrooa, «a valor oorrompoodanto 

a a t i 03» 100.000.000,00 (coa nllh6o» do dé lo raa DOrta aoarlcanoa), 

. otravia da to l aaão a colocação do Bõaaa do Botado do Coori oo oorca 

t do Intornaclofial , atandldia l a n o i u a prorlstoa na Loglalocõo Fodo 

r a l partinant*. 

Por&grofo único - V E T A D O . 

A r t . ao - A enlat io da t í t a l o i , do qoo t ra ta o A r t . 10, podo 

r i raallaar-** da uoa a6 va i oa por atopoo, confono oa condiçõo* 

do oarcado InCaxnaclonal, coa praxo* do raagato do 3 (troa) a • (ol 

to) ano*. 

A r t . 3 0 - 0 Podar Zxocutlvo f u á conatar, no orç aoo nto f i a c a l 
do Bstado, os r acunc i nacaasirios ao cnoprlaonto do diapoato noa 
ta L o i . 

A r t . 40 - Eata Loi «ntra oo vigor na data do aoa publicacio , 
ravoqando-aa as dLsposlçõaa ao c o n t r i r i o . 

PALiCIO DO GOVTOO DO KSTADO DO CHABl, «o ror ta losa , aoa 30 
da nalo da 19Í7. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
GOVERNADOR 00 ESTAOO 

LEI N» 12.700. DE 30 DE MAIO DE 1U97 
An to r ixa o Chof o do Podor Kncn t lvo 

a adarir ao Programa do Apolo à Boootrntora 

cão o ao ajusto r i s c a i doa Botados, no» to r 

oo* da Hodida r r o r i o õ r l a nO 1.560, do 19 do 

daicobro da. o sna» r ead lcõea . 

O COVBSBAMK 00 ESIADO DO CHABl 
Paco aabar qua a Aasenblila Loglalat lva docrotou o ou sanciono 

a aaguinta L a i ' 

A r t . 10 - r i ca o Chsfa do Podar Exaeutivo autorisado a rafinaa 
c ia r , junto ã Dnião, noa tarao* do disposto na Hodida Prov isór ia nO 
1.560, da 19 da dat«abro da 1996 a suas r o o d l ç í o s , o do Protocolo' 
da Acordo firaado an 09 da a b r i l da 1997, ontra o Covoroo fadaral o 
o Governo do Estado do Caari, a* Latra» rinancalraa do Taaouro la ta 

d u a l - L m ' » , en podar do Eatado, nuo t o t a l da 12.999.712.361 ( Doia 

b l lhõoa , novocantoa a novanta a novo a i l h õ a s , satocanu* a doía a l i , 

t roiantos a •assenta a o i to) t i t u l o s . 

A r t . 2 O - 0 rafinanclaasnto do qua t ra ta esta Loi s a r i amorti 

iado ea 110 (canto o oitenta) pres tações oanssls a sucessivas, coa 

bass na tabala Prico, coa inc idência da juro* da 6,01 (aaia por con 

to) *o ano a a t u a l i i a ç ã o paio Índice Caraí da Preços - conesito do 

Disponlbilldada Interna UCP-DI) apurado pala nuidaçio Getú l io Var 

gaa, observado o l i a l t e a i i I n o da coaprcoetinanto da receita provia 

to no Protocolo de Acordo concionado ao or t igo anter ior . 

A r t . 3 0 - 0 Poder Bxecutivo f i c a taobfa autorisado a oferecer 

caao garantia do rofinanelanooto as receitaa p r ó p r i a s , as tranafa 

r ãac i ae constitucionais e os c r i d l t o s da qus t ra ta _ Loi Ccs*lamen-
tar nO 87/96. 

A r t . 40 - Esta Lai e n t r a r á aa vigor oa data da sua publ icação , 

ravogando-ee ss d i spos ições aa c o n t r á r i o . 

PALACIO DO 0UVBO0 DO BSTADO DO CXA&l, aa Portalasa, aoa 30 

Am l i o do 19*?. TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
GOVERNADOR DO ESTAOO 

LEI N* 12.701. DE 30 DE MAIO DE 1997 
Botoboloeo quo oonhm oorvttor públ l 

co da M x i n i a t r a c ã o Estadual Dlrota , Au t i r 

quica o ruadaeiooal poroobori roounoração 

l o f o r i o r a Kl 135,00 (canto a v in ta o c i n 

co raa io) , o d i ootraa p rov ldãoc las . 

o oonsaADOx DO ESTADO DO CEAUL 
faço aabar qua a Aaaaobláia Laglalativa daeratou a au aancio­

no a aaguinta Lali 

Art. 10 - Nanhuo servidor Público ativo, inativo a pensionis­

ta da Adninistracão Dlrata, Autárquica a fundacional podará perco 

bar renuneracão i n f e r i o r o B* 115,00 (cento a vinte a cinco reala), 

ressalvados os casos da aposentadorias proporcionais ao tempo de 

serviço a os Pensionistas de Montepios Civis e M i l i t a r e i . 

S lo - Excluan-se do caput deste artigo, para efeito da compn 

aicão ds renuneração de RI 125,00 (cento e vinte a cinco reais), o 

Adicional de r i r i a s , o Salário r a n l l i a e as Gratificações da Adido 

nal por Tempo da Serviço e Serviçoe Extraordinários. 

S 2o - o disposto neste artigo não se aplica aos professoras 

de lo e 2o Graus, Integrantes do Grupo de Magistério-MAC, con carga 

horária i n f e r i o r a 20 (vinte) horas semanais. 

Art. Io - As despasss dscorrentes desta Lai correrão á conta 

das dotações orçaoantárlaa próprias ds cada órgão ou entidade, que 

serão rnuplaoentads», se insuficientes. 

Art. 3o - Esta Lei entrará en vigor na data da aua publicação, 

enceto quanto aos efeitos financeiros que retroagirão a 10 da maio 

de 1997, revogadaa as disposições eo c o n t r i r i o . 

PALACIO DO GOVERNO DO BSTADO DO CUBA, aa f o r t a l e t a , aos 30 

de naio de 1997. TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

GOVERNAOOR 00 ESTAOO 

GOVERNADORIA 

O GOVERNADOR DO ESTADO OO CEAKA, no U » OD 
tuas A l t x i f tes togan. RESOLVE EXONERAR. • pèddo. JOSÉ 
WALDEMAR BARROSO OE SOUSA CORDEIRO d u funçôw do 
C*oo «n CorriuAo do Slmb.* DAS-1. 0a Okttor do Daporto-
manto AdmttsnUwyftuncdra. mograreo d l EiBut in AdmkA-
tnttva do Departameftio Enodu-.l d» Trinam - OETRAN-CE. PA­
LACIO OO GOVERNO DO ESTAOO OO CEARA, cm Fortatoza. 
ao* 30 do mdo d* 1807- TASSO RIBEIRO JEREISSATI. 

O GOVERNADOR 0 0 ESTADO DO CEARA, no ião da 
aua» atnbuçAaa log#o a lande em vitta o am. 20 da Lef Compb-
martv n* 02. de 24 da mam da 1694. raaotra deaignar o Or. Fran-
aicc Bezeoa oe Oevein, Dafemef P Ú U M . kxàdo na Coordena-

dorta do AMiutoda Juotarm do Eaudo • CAJE a Pralaaaoi Reno 
Ctosso I. whrtnda 16. da Seoetaria da Educaçio do Eatado. 
pan compor, pdo pnzo do 2 (doia) anoa, a pamr de 22 de maio 
ds 1997, a 1* CcnitasAo da Precesaamento da Procuadena da 
Piooesao AAnHstrsttvo Obdpfciar - PROPAD, búagraiUs da es-
VJux* da Procuradoria Geni do Estado, aem prejuízo dos ventí-
montoe, d n l o s e vwtagera doa respacthoa ca/ço*. ou « la . cam 
t t u t p m a origem. PALÁCIO DO GOVERNO OO ESTADO DO 
CEARÁ, am Fortaleza, aos 28 de maio de 1997. TASSO RIBEIRO 
JEREISSATI. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA, no ulo I M 
• u u E t t u ç á * * tog**, naotM AUTORIZAR FRANCISCO DE 
QUEIROZ HAIA JÚNIOR. Soootário dot Traniporttt, Enwgla, 
Conwikmçõo» * Obra. pora viajar a odaot da Wasfángton-
EUA, no pariodo da 30 d* maio a 06 0* )unno do ano am curso. 
COU A FINALIDADE DE PARTICIPAÇÃO NAS NEGOCIAÇÕES 
FINAIS JUNTO AO BID • BANCO 1WTEMVERICANO. PARA 
FINANCIAMENTO 0 0 PROGRAMA R OOC VIÁRIO CEARÁ II. 
t a r a n d o a knpMtÊnda da US 2.006,60 (doa m.'. aatacantoa a 
oco dútaraa o toaaanco a i m o oantrAS). «orrasponoaniaa a RJ 
3 000.00 (*** nti raab). para faiar faco A tocomoçAo. aknonta-

çto a eaiada, da acendo com o Oacrato n* 23 651. da 28 da mar­
ço d* I f i » . «Sarado paloa Dacratoi n* 23 866, ds 18 da outubro 
da 1995 a 24 237, d * 04 d* outubro d* 1998. davsndo a datpo-
*a corrar 1 conta da dotaçlo orçamantària da Sacrataria doa 
Tranaporta*. Enargla. Comunicadas a Obra PALÁCIO DO 
GOVERNO DO ESTAOO DO CEARÁ, am Fvutaza. 28 da maio 
úa 1997. TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

O GOVERNADOR DO ESTAOO DO CEARA, no uso do 
tus stributfAes la@m** rasotvo AUTORIZAR ANTONIO CLÁUDIO 
FERREIRA LIMA. SocratAno do Ptirwjsmerto o Coordenação, 
pan VIAJAR aos Mixsdpoo do itsptjA. Sobral. Viçosa oo Caari 
Ibiapina, e Canindé nos diaa 12.13. 14, 20. 22 a 23.05 07. a fim do 
aeompsnhsr atAprotsies Anantíados pelo Sáo Jot i , srbtrsndo s 
bnportinda de RS 1.000,00 {htm trâ roaia), para faier foca i lo-
comoçJo. aknertsçio e estada, de acanlo oom o Decreto n* 
23 851. da 28 do março de 1W5. alterado peto» Decretoi n* 
23 888 de 18 de oubAro de 1M5 e r f 24 237, de 4 da outubro da 
1900. devendo a despesa correr t corta da dotaçlo orçamentaria 
da Seoataria do Ptanejamertto a CoordansçAo. PALÁCIO DO 
GOVERNO DO ESTADO OO CEARÁ, em Fortaleza, aos 09 de 
maio de 1997. TASSO RIBEIRO JEREISSATI. 
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II • ttuaJuaç lo loocciifia: c i ln l id i t dcbfttda mcnulmcnte com baw oa»aríaflo do 
IGF-D1. calculado pela Fnadaçto Oetúlio V « | u . cu ooso bdkaque *icr • iobsitul-)o. 

f I 1 Pmap^loJQiilorattKftDaDCiaáoKlamoàdiiidafDottiiha.ucaadiçAM 
(latocniii Uucu tuibclccidai capai poderto mroafii aè 31 d* março dj 1996. 

í r* Pm aançL< do t i k t i ter rclímiociido rtlnivo i t demiii obci|i{4n. u 
béííai etu' 

peto Scoado Fedenl. 

coftllttei ftomctim b b k u nubclccidit DO «pu i poderio rnroqíi t u UO diu m t t i o m 1 
ccltbnçlo do cosmo dt rtOmn^aotaio. obscniu como limite, i d iu di tçnntçto áo protocolo 

f A p t i t tb • i r mtomni t u faemi do in . 7* poderá KT " • - " T * ' * . ^ acordo coo. 
odiípenoDOf I '. 

f S u Upóusti Joi panpifci mt r tem. caber* k Mmlo ans com w nemab 
flgw dccoBeoiet dt toa igdlc@(k. I 

f . " E 
« t ra i O ^ffwif im 

• dldda l laiaain dt tahbdt di Ffdo^lo for tupnkr • na KLA 
- ~ dmr t p m t i qot a LeUidi da Ffdindo: 

t i t i o podai unUf oora dado* pflhtkot oo irwMtdo tawroo. acno oat cuot 
p i < « w i i w i t » Am A . , n j ^ M ^ A M r i t r i l f í h l I Ê l * T rMMhW^ i 

' hiicmtn» poda* aaaát t am dMdn. bdmhf mm^tnii^-i à smm Nmo t 
OCJIAUOU flBmilioi faiiinigloMlit t$ coopb t t m i t t i l o h t t è w i d t flnifif i l n o i s ^ R M i 
fwnbfktidt DO h o p i s u 

n f * t , p v W mnnmh t m t p r M ^ flnirilllt • « W 
iddptiijiaio • MBOÍÍI dt omMU d> dndn • nk ra DoUHMca. 

a f t a dt ttnln tsaJob 

| tf A nlo obxnincl i da m m t nadnot « a M c r t f a u P r a p n 
IspUcs^ ds^Dtc o periodo v& @m o docuopcitocsOa u o pcifu^o deoHlt tochuçõo 
porníirtii m i cootmoi dt nniiitinniiiu. a ntmnokto d u raciiyii nnmnrriinf toatiet i iáouxvt 
an jn paio coso n U b dt ctptaçlo da divida poWjeia fedenl. aanddo de an par caso ao no . t 
oa elcvaçfto cn quiuo pootoi puwucuaia do M*mp#mm# rf p ̂  wi n ettabvlcddo con baia oo an-

AfL 4' Oi coDffiioi dc lonniift dn tdo codac con adequada* @xt 
inctuirto. obrimorimnne. a \incobçlo dt rtctitt i priertu a dea ntonoi de aot n a a 0* go . 155. 
157 a I I í . I M O I I. V . t H. da Ceonhor*». 

An. 5* Oi coantoi dt n f i ond i podo lo cmbdcctr tim/h» ntdnxi dt 
eftfwpprmn\m*mn d l RLR p O l CftitO d t IttTWlfHWtltft d i l Ofafl|IÇ0tl f T f ffr*fll1 flITI I #0 f t n l f O d l 
dJiKi rtAoncúdi BOI taao% dnu Mcdldi hoiijdrii. 

Art. 6* P n ftoi dt iplimtlo do limiit tmbtkttdo oo tn . 5*. poderio MT áeéaiàca 
do limiit tpundo u dnpnu cfnnncntt raliudts oo m*i snmot ptto ufainriido 
coirnpondciun toi un i fo i du uf t túut obripcOn-

I - d nidu miuncuJu com but na Ln T.974. dc 20 dt dciembtodt 1019: 

II • dmda tvicma conimaia u i JOde uumbrodr 1441. 

IN -duidurrfintnciadu eotn but n o n 11 d l Lei n* I Z\Z. de Nde julho d* 1941. c 
na Lei rr 1620 dr 5 de janeiro dt 199}: 

[V • dn idu pirceladu jwio ao Fuado de Oirauia do Tempo de Sen iço - FGTS. nqa 
romuluatlo tenha ocomdo i i i 31 Jc marco dc 1996: 

V • comiulo Jo agceic. incidenie ubre o pj (imento da premeio decorrente da Lei cf 
1.727. de ide novembro de 199): 

V| -dit idi reluiia 13 cndiu imobiliário itfinmririo ao tmpareda Ld t f 1.721. i t 
\ f f í . t ttnitanxiiu amsniJo pelo Enado. derfmMn as r m h u nfrridas eom enai opetatdea. 

f 1* Poderio, linda, i t t deduzida* a* detpna* referttnti a prinripaL Jom e dcmaii 
coeartoidasoptnc^eidccoiTtfUeidaLriirl.TIT.di 1W1. realliadai ao w h . exctnádii romliilo 
doapne 

f 2* Oi lalorei que t i l tnpaunm o Umiie i d o teu pagamemo ponetpdo. u b n cin 
iacidindo o* cocarpi Gnaoccifoi dot coosaioi dc rcânuciamemo. para o cm qoe « 
wrnçci da* enr m u dii idu comprometer«akr Inferior ao Ifomr. 

{3» o limite de rompomrttmemo eaabclccfdo na forma deste arógo icrl mantido atí 
que o* x a l m noweriadoi na Cornu do patipajo amarior niejan toialmentt liqnid^o* c a dhlda 
finaoceip — ' - * — • — * • — '-*•--• - - • riu no] i t Vmhàt da Ftdtnçlo «ja \pai oo inlcriet a na RLR amL 

14* EgabdrcHo ow CTBJUOT dc irfloMciamciua o Uaitt dt cBnípimnalppBO. ou 
alo podei 10 ttdaifda non to aplkado a ooati dhldat qut nlo icfan as rriactocioiai oo opoi 
ánumga. 

15* Evrana! taldo dcvtdot rttnftantt da apikatlo do dupom» o c » in l |0 podei t o 
wacjodado m i nxsBU coodiçftn pmioai oata Medida PmWtia. tm t t i 120 OCKS. a pvtb do 
itonffittBO da Abfma picua^lo do f ™ ^ " * dt if fffi'iK^'iirtii"L 

16* K o m o d o p ^ p m & m m h t . o p a m g ^ podado w b M o n a ao n h t da 
Maapi iat lodoi iWut iMl i i j iu iu. * 

An. T* Fk* • Uailo enertadi a «caber da Lntodn da redttiçlo bm*. dbettot a 
tçdtti pu i Box dt ujonl i iç lo cmonl lo i r i i do* COBUIIOS d$ cf l fbndn o# bestf 
d m Mtdldt PjoibdilL 

A i t * " P n t f t i a d i snonlotte «nnoidlnfaU dot cooesot dt t r i dSBD 
cdtbndM M fcnn» àt ta Mtdldi PtrnisM^ podeto m nil ladot peta E n d n et o W m t ato 
nptsudot pdt UBIIO. r thahn i na l l ac lo neoctÉrit do m-Expctatlo. 

t t r i p t ío Ardro A ""«r^Mf 6 j i t no fBh t dt qot n n e opst fka coodlcfaB^i i 
tdode, pt ta E n d u . dn t q u b m provubeta: 

t l ohic n^lfl dt conptttsn mortzvçflo legLiliiit^ 

b>rnaK. m roptahin MmkfpbL da ' T * * ' * * ' twirmettkflia M > 25H ds 
\ata de cr t í i» otluzada. eonftsmt atabrltddo os I J * do an. 159 da CamJníçio FtdoiL 

AM. 9* A L m k pote i caeifluaj cem lnairui,fc> (baaceiía pública Ecdcnl ot Rní to i 
de afnut fioaoctire pan ctlebnUo. aampntnocoto e ceòrett dot COBOSIOI <b icfinanciametuo dc 
qoe n a ata Medida PtotitdtU cuja mmmençlo t t t i . oot tetnm d n ceontei dc nfloaDciamcsto. 
cneadi pelai teddadn da Fcdctaçk. 

An. 10. O Winlttmo da Faada coramhhari b comiuan dc Ftnaaçat da C f a m 
d n Depcsadot e do Senado Fedenl captai dot eotmtn de icAoaocitmenm docipUaadoi oesta 
Medida hoddha. 

An. 11. A Unllo podai «tnrti ir» t t obdpçôn anttmldu ou cmldr tltuta do 
inovo Nacional com foma de cobcaclo. t n m dc tn|at i c Jura tnabriccidot cm ato do MÍOÍIBO 
de Enado da Fanada, oovido o MUsMo do PlaoijameBO t Oiomemo. cora t ta t t * otancio dot 
nngioi necniirios 1 mcu f lo do ditpono oetta Medida Pmitóna. 

An. IT. A rttriia pmndcnte do pa came nto dot rcfimdtmcntoi cooctdidot an 
Enadot e ao Dimiio FcdenL oo: tenaci dena Medida Pmltdefa. i r i lattnlmemt W l W a p n 
abttirano dt dhida públlci dt ittponuHlldadt do Tesouro Nadooil. 

Art. 13. O | i 1 do r t . 4* di U i ̂  .'-US. dc 3) de nalo 6 1971. com a red*lo dada 
p«U Lei ef 1.6] I. dc 4 de marro dt 199}. pana a t i p i m cora a tefulmt redaflo: 

# A ElctnMi deninan ot rctmot da RCR aot Rm cttipoladot tme tnl^o. 
inclouic 1 concnslo dc ftoaociamcs» b ttnprmi cooccttionirla& pan emsmlo c nxQurii 

' dot içniçol públicos dc encqia elctric* c p n rtzmaflo do propama denaens f i o dt 
coRfia cUoica. mediam; pcmcioi etpcclncoi. podendo, ainaa. aplicar Bb reetnet oa 

aquiticio de actei do captul tòcial de cmpmai cooceuiooiríat sob controle dos Goi emes 
enaduwL com o obietiio de promovo a mpectiia desestuuaclo ~ 

An. N. Ficam cemalidadot os aun praticados com bate u Medida Proi isóna o 1 

l.ff-Vi.de l}dejiinl»de 1*97. 

AM IJ. Etu Medida PreitiAriaenuacfnti|or nadatade na puUicaçk. 

Bnulia.!'. de }=tho de 1997:176* d : Irdependfnciac 10* dt República 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

1'rdmAtúlan 

Raimunda fínln 

Aniimia Kaidir 
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REQUERIMENTO 2853/97 
PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 

%gágpLEGíSLATfVO 
UOISUT™ EMpp ^ / 97 R E C p 0 R ^ 

o^. ío cn 
^ 

pooto DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Ã 

LEGISIATÍVA 

O. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

REQUER URGÊNCIA PARA A MENSAGEM No. 6..329, 
QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
IMPLEMENTAR O PROGRAMA DE CAPTAÇÃO DE 
RECURSOS. ATRAVÉS DE UM EMPRÉSTIMO 
SINDICALIZADO, NA FORMA QUE INDICA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial 
a constante dos artigos 279 e seguintes, requer seja posto em Regime de Urgência, para 
assim ser considerado até final da Tramitação, o Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem No. 6.329. 

SALA DAS SESSÕES, EM 26 DE SETEMBRO 1997 

JJJJJ i 
DEPUTADO MANOEL VE^AS 

LIDER DO GOVERNO 

AV. BES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

EPUTADO 

?. 

m z^m-
yyaagts 

BXRECER 

O - ^ A i X A ^ O - C A V ^ - ^ \̂ v̂->-̂ V ̂  ̂ d -̂Ĵ  

i 3 / i o | ^ 

iiiA 

APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
«MISSÃO DE JUSTIÇA, A i b p r l O D£ WjL 

ENCAMINHE-SE jjMESA DIRETORA 
CtBssb A B M I I J £ _ M Dií 



COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
^.EXPS 

\ 

f m / ; ̂  
PARECER FINAL 

^fl)f POOUI DO l^OVO.^-í 

W 8 * ^ ^ 
LEGISLATIVA " 

MATÉRIA: fflpiwu^nri ^ ? 6 - 5 ^ 9 - A u A ^ l ^ &%,-r,\4".u 

^ i ^ I r m ^ r M n g n ^ P n n n n r V C r ^ n r n ^ d r g c r u ^ Q - , 
r v i p r ^ u ^ c rir u n r , ^ . - . ^ n p r - ^ i , r v H l ̂ r ^ \ \ ? r \ r ~ i r ^ n r ^ J o e ^ o ^ o 

d 

^ 
i > r er o ó ^ - g i Q S p g . ^ , i ' > d i r ^ r - ' . ^ < ^ 1 

RELATOR t ftiptUKfrf [ Á f í f i S 

PARECER: £ vAp^x-C \J 
^ 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: /tftspPfí/sfr/ f j t f / t p f / n p p 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 

FORTALEZA, / A DE ( p f / l f r / W p DE 1 9 9 ^ 

u 
ÍIDENTE DA COMISSÃO 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



C E A B Á 

LEGISLATIVA 
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

•TTU^n 

PARECER FINAL 

^c^y?? . frtt^ ^u.^&to^€^ 
'<*sv ^T^&vru^ciA^ -fákeéjfê&v^u-

yz*) éb/ MCoovkíKl Vétfíéwtà .t&P ^k/^Uh'â^-i&^ 

£^ 

tâ?ja£o?éid>&. z, dúy OvPi^y> J3d^vut6Uicc<ZÕ~. 
o f/ 

RELATOR; 

PARECER:. 

^7UU^^> êcUó 

— -

FORTALEZA, d í " DE PhctU^O DE 199^ 

^ K ^ 7 ^ L ^ , 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

RELATOR 

jjj^&^Ussn^C 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA . ^^átfW^/gvi&^y^ -jfe^/afasv 

FORTALEZA,//PE &VCàu4iX? DE 199j? 

JZ> JL 
PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

REDACAÓ^INAL DA MENSAGEM N 0 6329/97 

.^O-O 
^tSP ^ . y ' Autoriza o Chefe do Poder Executivo a implementar 

^ ^ " " A ^ ^ 0 0 P r o g r a m a de captação de recursos através de um 
^ ^ y ^ ^ ^ S ^ Empréstimo Sindicalizado, na forma que indica, e 

dá outras providências. 

v* 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a implementar programa para 
captação de recursos, em valor correspondente a até USS 100.000.000,00 (cem milhões de dólares 
norte americanos), através da operacionalização de um Empréstimo Sindicalizado no mercado 
internacional, atendidas as normas previstas na legislação federal pertinente. 

Parágrafo único. O produto resultante da operação expressa no caput deste artigo 
destinar-se-á ao refinanciamento de obrigações financeiras próprias já contratadas internamente. 

Art. 2o. O empréstimo de que trata o Art. 1°, terá prazo de até 5 (cinco) anos, com 
pagamento dos juros a cada semestre e amortização única na data do vencimento da operação. 

Art. 3o. O Poder Executivo fará constar, no orçamento fiscal do Estado, os recursos 
necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da operação prevista nesta Lei. 

Art. 4o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5o. Fica revogada a Lei n0 12.699, de 30 de maio de 1997. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 16 de outubro de 1997. 

Q^/l PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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f 
C I A I A 

LEGISLATIVA 
AUTÓGRAFO NÚMERO SETENTA E UM 

Autoriza o Chefe do Poder Executivo a implementar 
o programa de captação de recursos através de um 
Empréstimo Sindicalizado, na forma que indica, e 
dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a implementar programa para 
captação de recursos, em valor correspondente a até USS 100.000.000,00 (cem milhões de dólares 
norte americanos), através da operacionalização de um Empréstimo Sindicalizado no mercado 
internacional, atendidas as normas previstas na legislação federal pertinente. 

Parágrafo único. O produto resultante da operação expressa no caput deste artigo 
destinar-se-á ao refinanciamento de obrigações financeiras próprias já contratadas internamente. 

Art. 2o. O empréstimo de que trata o Art. 1°, terá prazo de até 5 (cinco) anos, com 
pagamento dos juros a cada semestre e amortização única na data do vencimento da operação. 

Art. 3o. O Poder Executivo fará constar, no orçamento fiscal do Estado, os recursos 
-necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da operação prevista nesta Lei. 

Art. 4o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5o. Fica revogada a Lei n0 12.699, de 30 de maio de 1997. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 16 de outubro de 1997. 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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